=========== Comissão de Constituição e Justiça – ATA 35 ============
Aos dezessete dias do mês de setembro de dois mil e dezoito, às dezessete horas e quarenta e dois minutos, reuniu-se a Comissão de Constituição e Justiça da Câmara Municipal de Arroio do Padre, com a presença dos Vereadores: Gilmar Carlos Schlesener (PDT), Juliano Hobuss Buchweitz (PMDB), Roni Rutz Buchveitz (PP), Rui Carlos Peter (DEM)) e a Assessora Jurídica, Kelen Bichet Calcagno. A reunião foi aberta pelo Presidente da Comissão Vereador Rui Carlos Peter que anunciou a ORDEM DO DIA para a presente reunião: Leitura da Ata 34/2018; analise e Votação dos Projetos de Lei 60, 64 e 66/2018 do executivo; Análise e votação da proposição 157/2018. Dando continuidade aos trabalhos, foi analisado o PROJETO DE LEI Nº 60, DE 20 DE AGOSTO DE 2018 Altera a Lei Municipal nº 961, de 30 de outubro de 2009 e alterações posteriores, reduzindo a carga horária semanal dos cargos de Engenheiro Civil, Engenheiro Agrônomo e Psicólogo. Foi lido o parecer Nº 22.674 -2018 do IGAM (Instituto Gamma de Assessoria a Órgãos Públicos), que foi favorável ao Projeto de Lei, com sugestão da seguinte emenda da CCJ: Emenda Redacional Aditiva ao substitutivo na Ementa do Projeto: Onde consta: (...) semanal dos cargos (...). Conste:(...) semanal dos cargos e padrão dos vencimentos (...). Emenda Redacional Aditiva ao substitutivo no Art. 1°: Onde consta: (...) semanal dos cargos (...). Conste:(...) semanal dos cargos e padrão dos vencimentos (...). Fica na CCJ, aguardando audiência pública. A seguir foi analisado o PROJETO DE LEI Nº 64, DE 27 DE AGOSTO DE 2018. Dispõe sobre a Política Municipal de Proteção aos Direitos da Criança e do Adolescente, cria o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, o Sistema Municipal de Atendimento Socioeducativo e o Conselho Tutelar. Revoga as Leis Municipais Nº 196, de 08 de outubro de 2003, Nº 215, de 10 de dezembro de 2003, Nº 250, de 22 de março de 2004 e Nº 1.433, de 30 de dezembro de 2013. Foi lido o parecer Nº 25.007-2018 do IGAM (Instituto Gamma de Assessoria a Órgãos Públicos), que foi favorável ao Projeto de Lei, sem emendas e sem ressalvas. O presidente colocou o referido Projeto de Lei em votação na comissão, no entanto, a comissão da CCJ encaminha o Memorando 09/2018 à Mesa Diretora, para que seja oficiado o executivo para que corrija o Projeto de Lei conforme as orientações elencadas no parecer 25.007/2018 do IGAM. Diante disso, a comissão aguarda o documento solicitado para novamente apreciar o projeto. A seguir foi analisado o PROJETO DE LEI Nº 66, DE 10 DE SETEMBRO DE 2018. Altera a Lei Municipal nº 961, de 30 de outubro de 2009 e alterações posteriores, criando o cargo de Fiscal Ambiental. Foi lido o parecer Nº 25.013-2018 do IGAM (Instituto Gamma de Assessoria a Órgãos Públicos), que foi favorável ao Projeto de Lei, sem emendas e sem ressalvas. O referido projeto fica aguardando Audiência Pública do Projeto de Lei 65/2018 que é vinculado. Dando continuidade aos trabalhos, o presidente colocou em discussão e votação as seguintes proposições: PROPOSIÇAO 157/2018. VEREADORA ANGÉLICA BEHLING WACHHOLZ –Requer conserto da luminária pública no poste em frente a residencia de Neida de Almeida localizada na Rua dos Pomares, sendo aprovado pela unanimidade dos vereadores. Nada mais havendo a tratar, encerrou-se a reunião às dezoito horas e vinte minutos e para constar, foi lavrada a presente ata, que depois de lida e aprovada, será devidamente assinada por mim, Secretário e pelo Presidente.
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